
PROCESSO N9 0805/051.202/81-09

MINISTÉRIO DA FAZENDA

WEF 

Sessão de  11 fevereirode 19  82	 ACORDÃON°- CSRF/03.0.694

Recurso n° RP/303-0.601

Recorrente FAZENDA NACIONAL 	 -

Recorrido	 TERCEIRA. CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo:	 CATERPILLAR BRASIL S.A.

FATURA COMERCIAL. Admitida, no desp
cho aduaneiro, a via da fatura que não
ofereça dúvidas quanto a sua autentici
dade e contenha os elementos esseW
ciais a comprovação dos dados da Decli
ração de Importação. Telex-Circular CS7I-1
n9 423/81.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fisca . , por unanimidade de votos, negar provimento ao Recurso Espe-

cial

Á
Sala das S--sOes 0¥F), em 11 de fevereiro de 1982.

/
AMADOR Ou- "	 Fião,áNDEZ	 PRESIDENTE

"aWALDOR, , ,VA	 RELATOR
•

44
ADHEMILSON BA. c- D,Cir'V A LHO 	 PROCURADOR DA FA

ZENDA NACIONAL —

Participaram, ainda, do presente julg,,me to, os seguintes Conselhei

ros: LUIZ CARLOS NOGUEIRA, HINDEMBURGO POBAL TEIXEIRA, PAULO DE AL-

MEIDA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ause tesjustificadamente os Coa

selheiros FRANCISCO MARTINS LEITE CAVALCANTE e PAULO CÉSAR DE ÃVILA

E SILVA.
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RELATÓRIO 

A Fazenda Nacional, por seu Procurador ' junto	 à

Terceira Câmara do Egrégio Terceiro Conselho de Contribuintes, re

corre a esta Câmara Superior visando à reforma do Acórdão n9

21.345, da referida Câmara, que, por maioria de votos, deu provi

mento a recurso interposto por CATERPILLAR BRASIL S.A., de deci

são de primeira instância que lhe impusera a multa prevista no

art. 106, inc. IV, alínea "a", do Decreto-lei n9 37/66, em virtu

de de não haver apresentado, no despacho de mercadorias de sua im

portação, a respectiva fatura comercial em sua via "original".

Os fundamentos do v. Acórdão recorrido vem assim

resumidos na respectiva ementa, "verbis:

"Fatura - Via que não oferece dúvida quanto à
sua autenticidade e contem elementos essenciais.
Recurso provido".

Trata-se de exigência decorrente de apuração efe

tuada em ato de revisão de declaração de importação.

No recurso especial, que leio na Integra em ses

são (1ã), sustenta o douto Procurador, após análise da legislaçãoA0

de regência e normas baixadas por autoridades fazendárias, o caaff
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mento da aludida penalidade, "uma vez que o documento de fls. não

é o original da fatura comercial e portanto não atende aos requi

sitos legais, não podendo, em consequência, ser considerado váli

do".

Em contra-razOes tempestivas, argui a interessada

a preliminar de impossibilidade jurldica de revisão documental,

que entende não prevista em lei, e pede, afinal, a manutenção do

v. Acórdão recorrido, "uma vez que milita a seu favor não só a le

gislação pertinente, como t.,,bém a mansa e pacIfica jurisprudên

cia" desta Câmara Superio,d(

Ê o re1at6riof.p7

•
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VOTO= =

Conselheiro EDWALDO REIS DA SILVA, Relator:

Nos termos do disposto no art. 39, inciso II, do

Decreto n9 83.304/79, combinado com o art. 49 do Regimento Inter

no desta Câmara Superior, cabe à interessada o direito de recurso

especial somente no caso de "decisão que der à lei tributária in

terpretação divergente da que lhe tenha dado outra Câmara de Con

selho de Contribuintes ou a própria Câmara Superior de Recursos

Fiscais".

A preliminar levantada pelo sujeito passivo, por

tanto, não e de ser apreciada, uma vez que as contra-razOes hão

de se cingir aos termos do recurso da Fazenda.

O merito do litígio, entretanto, ê favorável à in

teressada.

Isto porque, consoante assinala o v. Acórdão re-

corrido, as faturas em questão, que instruiram o despacho aduanei

ro e serviram de base à conferência das mercadorias importadas,

contem os elementos necessários à comprovação dos dados das Decra

rações de Importação e não ofereceram dúvidas quanto a sua auten-

ticidade, podendo, portanto, ser aceitas para tal fim.

Nesse sentido, aliás, a orientação contida no Te

lex-Circular C.S.T. n9 423, de 21.07.81, que deu respaldo à deci

são da douta Câmara recorrida. 	

.G

Isto posto, nego provimento ao recurso especial"

Brasília - DF., em 11 de fevereiro de 1982.

(

ALDO REIS DA SILVA - RELATOR.
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